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FimdataxademarinhaemVitória
aprovadaemcomissãonoSenado
PECvaleparaoutras
capitais litorâneas,
masainda será
votadanoplenário
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Vitória e outras ilhas costei-
ras que são sedes de muni-
cípiospoderãoficarlivresda
cobrança de taxas de mari-
nha no país. Apresentada
ainda em 2013, a Proposta
de Emenda Constitucional
(PEC) do capixaba Ricardo
Ferraço (PMDB) foi aprova-
da ontem na Comissão de
ConstituiçãoeJustiçadoSe-
nado com relatório favorá-
veldesuacolegadebancada
RosedeFreitas (PMDB).
Agora, amudança segue

para dois turnos de discus-
sãoevotaçãonoplenárioda
Casa,aindasemdatadefini-
da. Se obter a maioria qua-
lificada dos 81 senadores e
passar,segueparamaisduas
apreciações daCâmara.
Em paralelo a esse novo

passo,abrigaparareduziras
taxas continua no Congres-
so.Deumlado,parlamenta-
res de Estados litorâneos
afetados pela cobrança da
União sobreocupantes e fo-

reiros tentam derrubar um
veto da presidente Dilma
Rousseff (PT). Ela barrou
projeto de lei enviado pelo
próprio governo que alivia-
va valores, dava isenções e
retirava cobranças sobre
benfeitorias nos terrenos.
Na outra ponta, o depu-

tado federal capixaba Lelo
Coimbra (PMDB) relata
Medida Provisória (MP) já
emvigorquepermiteaven-
da desses terrenos, hoje de
propriedade da Uniãomes-

mo que o habitante tenha
domínioplenoououtracer-
tidão de posse. Com ajuda
da Procuradoria Geral do
Estado, Leloquer esclarecer
os pontos obscuros daMP e

permitir segurança patri-
monial aosmoradores.
No Espírito Santo, as ta-

xas sobre terrenos de mari-
nhaafetamcercade100mil
famílias. Segundo justificou

FerraçonaPECqueavançou
ontem no Senado, a Emen-
daConstitucional46 já teria
excluído as ilhas costeiras
que sediam municípios do
rol de bens daUnião.

Noentanto, até hoje per-
sistiriam dúvidas sobre o
dispositivo reformulado da
Constituição, o queprovoca
a taxação dupla, pelos go-
vernos federalemunicipais,
aosproprietáriosdeimóveis
urbanos nessas áreas. Dian-
te dessas interpretações di-
vergentes, Rose considerou
maisadequadonovaaltera-
çãonaConstituição.

DUPLACOBRANÇA
“EstaPECpretendesupe-

rar esse impasse, deixando
claronotextoconstitucional
a exclusão dos bens da
União das áreas de terrenos
de marinha e seus acresci-
dos existentes nas ilhas cos-
teiras, sede de municípios.
Desta forma, sem colocar
em risco a receita daUnião,
mas vislumbrando um be-
nefício significativo para
grande número de brasilei-
ros, se encaminhaa solução
definitiva para a questão”,
frisouo senador.
A proposta beneficia ou-

tras duas capitais litorâneas
– Florianópolis e SãoLuís –,
mas precisa de apoio de
bancadas de Estados não
vinculados àquestão.

ENTENDA O PROBLEMA

Proposta avança
A Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ)
do Senado aprovou ontem
uma proposta de emenda à
Constituição (PEC de 2013)
que tira do domínio da
União os terrenos de
marinha localizados em

ilhas costeiras sedes de
municípios, como Vitória.

Queda de braço
A PEC 71/2013, de autoria
do senador Ricardo Ferraço
(PMDB-ES), altera o artigo
20 do texto constitucional,
preservando os demais

casos como sendo bens da
União os terrenos de
marinha e seus acrescidos.
O projeto, que seguiu para
a apreciação do plenário
do Senado, beneficia
outras capitais litorâneas,
como Florianópolis (SC) e
São Luís (MA).

Outros projetos
Essa exclusão de ilhas
costeiras sedes de
município da relação de
bens da União, porém,
ainda precisa de outras
votações no Senado e na
Câmara, sem data
definida. Além disso, o

deputado Lelo Coimbra e
o senador Ricardo Ferraço
tentam apoios para
derrubar veto de Dilma ao
projeto de lei que aliviava
cobranças de taxas.

Venda de terrenos
Em paralelo, Dilma

enviou medida provisória
(já em vigor) ao
Congresso para vender
terrenos de marinha,
mas o texto é confuso e
será reparado na
relatoria de Lelo. Os
critérios e os valores de
venda não estão claros.

CARLOS ALBERTO SILVA

Confusão sem fim

A briga legislativa
dos terrenos de
marinha virou uma
indefinição para os
moradores de Vi-
tória, já descrentes
com resultados
efetivos. Dilma ve-
tou um projeto e
agora oferece ven-
da dos terrenos.

“Cada dia é
uma coisa, só
indefinição.
Perderam o
controle! O
governo apela
para cobrar
de todo jeito”
—
ALCIDES
FRECHIANI
MORADOR
DE VITÓRIA

PRAIA DO CANTO

BandeiradoEspírito Santo
aquecemoradorde rua
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O morador de rua usou a bandeira para se cobrir na Praia do Canto

Umacena incomumcha-
mouaatençãodeumleitor
na manhã de ontem, na
Avenida Saturnino de Bri-
to, na Praia do Canto, em
Vitória.Ummoradorderua
estava dormindo por volta
das 9h30 e usou como co-
bertorumabandeiradoEs-

tadodoEspíritoSanto, que
temcomolemaaexpressão
“Trabalha e Confia”.
Quem fez o registro foi

oprodutordeeventosFer-
nando Farinha, de 35
anos. Ele contou que pas-
sava pelo local quando foi
surpreendido pela cena.
“O primeiro sentimento

foi de tristeza ao ver uma
triste realidade. Depois eu
ripela ironiadacenadeum
homemdormir coma ban-

deira que carrega aquela
frase de 'trabalha e confia',
enquanto muitos traba-
lham”, disse.
O produtor contou que é

natural de Vitória, mas que
mudou-se para São Paulo
justamente para procurar
uma oportunidade de em-
prego. “Eu saio do meu Es-
tadoembuscade trabalhoe
quando venho para cá me
deparo com uma imagem
dessa.É incoerente”.

Leitor flagrouhomem
usandoabandeira
enquantodormia
embairronobre

UNIÃO FATURA

100 mil
famílias
É o total de afetados pe-
las cobranças de taxas
de marinha no Estado.

R$ 728
milhões
É quanto as taxas rende-
ram à Secretaria do Patri-
mônio da União em 2013.


